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LEI Nº 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012 

Altera a alíquota das contribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas 

pelas empresas que especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica 

e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, o Regime Especial de 

Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de 

Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a Computadores para Uso 

Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica e o Programa 

Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; restabelece o 

Programa Um Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei 

nº 11.484, de 31 de maio de 2007; altera as Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.865, de 30 

de abril de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.546, de 14 de dezembro de 

2011, 11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 11.196, de 

21 de novembro de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.414, de 9 de junho de 2011, 8.666, de 21 

de junho de 1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os Decretos-Leis nos 1.455, de 7 de 

abril de 1976, 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e a Medida Provisória nº 2.199-14, 

de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................... 

Art. 15. Fica restabelecido o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e 

instituído o Regime Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional - 

REICOMP, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 16 a 23 desta Lei. 

Art. 16. O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes 

públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal e nas escolas sem fins 

lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante a aquisição e a utilização 

de soluções de informática, constituídas de equipamentos de informática, de programas 

de computador - software - neles instalados e de suporte e assistência técnica 

necessários ao seu funcionamento.   

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação, da Ciência, Tecnologia e 

Inovação e da Fazenda estabelecerá definições, especificações e características técnicas 

mínimas dos equipamentos referidos no caput, podendo inclusive determinar os valores 

mínimos e máximos alcançados pelo Prouca. 

§ 2º Compete ao Poder Executivo: 

I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e  



II - estabelecer Processo Produtivo Básico - PPB específico, definindo etapas mínimas e 

condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput. 

§ 3º Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uso educacional por 

alunos e professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, 

municipal e das escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, 

exclusivamente como instrumento de aprendizagem. 

§ 4º A aquisição e a assistência técnica necessária ao funcionamento dos equipamentos 

especificados no caput serão realizadas por meio de licitação pública, observada a 

legislação vigente.   

§ 5º As soluções de informática a serem adquiridas e utilizadas no âmbito do Prouca 

deverão obrigatoriamente contar com um percentual mínimo de equipamentos de 

informática e programas de computador adaptados ou desenvolvidos especificamente 

para pessoas com deficiência, nos termos do regulamento. 

Art. 17. É beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica habilitada que: 

I - exerça atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no caput do art. 16; e 

II - seja vencedora do processo de licitação de que trata o § 4º do art. 16. 

§ 1º Também será considerada beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica que exerça a 

atividade de manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação a que se 

refere o § 4º do art. 16. 

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8º da Lei no 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, não podem aderir ao Reicomp. 

§ 3º O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput. 

Art. 18. O Reicomp suspende, conforme o caso, a exigência: 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do 

estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 

industrialização dos equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por 

pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 

equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada 

ao regime; ou 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica 

habilitada ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16; e  



III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do 

Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o 

Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 

equipamentos mencionados no art. 16, quando importados diretamente por pessoa 

jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao 

regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16. 

Art. 19. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa jurídica 

beneficiária do Reicomp diretamente para as escolas referidas no art. 16. 

Art. 20. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no Reicomp 

dependem de anuência prévia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de 

bens e serviços adquiridos com os benefícios previstos no Reicomp devem: 

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, atestando que a operação é destinada ao Prouca; e  

II - conter a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 

correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação.   

Art. 21. A fruição dos benefícios do Reicomp fica condicionada à regularidade fiscal da 

pessoa jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

Art. 22. A pessoa jurídica beneficiária do Reicomp terá a habilitação cancelada: 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico 

específico referido no inciso II do § 2º do art. 16; 

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria ou 

deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao regime; ou  

III - a pedido. 

Art. 23. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou 

importados com os benefícios do Reicomp nos equipamentos mencionados no art. 16, a 

suspensão de que trata o art.  18 converte-se em alíquota 0 (zero). 

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que trata 

o caput, a pessoa jurídica beneficiária do Reicomp fica obrigada a recolher os tributos 

não pagos em função da suspensão de que trata o art. 18, acrescidos de juros e multa, de 

mora ou de ofício, na forma da Lei, contados a partir da data de aquisição ou do registro 

da Declaração de Importação - DI, na condição de: 



I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação, à Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação; ou  

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa 

de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação. 

.............................................................................. 

 

Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de 

Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes. 

§ 1º O REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou 

modernização de redes de telecomunicações que suportam acesso à internet em banda 

larga, incluindo estações terrenas satelitais que contribuam com os objetivos de 

implantação do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, nos termos desta Lei.   

§ 2º O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios de habilitação e co-

habilitação ao regime de que trata o caput.   

Art. 29. É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha projeto 

aprovado para a consecução dos objetivos estabelecidos no § lo do art. 28, bem como a 

pessoa jurídica co-habilitada. 

§ 1º O Poder Executivo disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação do 

projeto de que trata o caput, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo de: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade 

propiciados aos usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso 

à internet em banda larga; 

II - o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as especificações e a 

cotação de preços de todos os equipamentos e componentes de rede vinculados; 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas 

no inciso II os serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento 

mercantil de equipamentos e componentes de rede de telecomunicações; 

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede 

produzidos de acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual 

mínimo definido em regulamento; e  

V - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede 

desenvolvidos com tecnologia nacional, conforme percentual mínimo definido em 

regulamento. 

§ 2º Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o 

projeto que se enquadre nas diretrizes do § 1º, observada a regulamentação de que trata 

o § 2º do art. 28.   



§ 3º O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das 

Comunicações até o dia 30 de junho de 2013.   

§ 4º Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam os 

incisos IV e V do § 1º serão relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 5º As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não poderão aderir ao REPNBL-

Redes. 

§ 6º Deverá ser dada ampla publicidade à avaliação dos projetos apresentados no 

Ministério das Comunicações, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 

2011. 

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e 

equipamentos novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas 

obras civis abrangidas no projeto de que trata o caput do art. 29, ficam suspensos: 

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa 

jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 

REPNBL-Redes; e  

II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 

estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for 

efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes. 

§ lo Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão “Venda 

efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondente; e  

II - às saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão “Saída com 

suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 

registro do imposto nas referidas notas. 

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após a 

utilização ou incorporação do bem ou material de construção à obra de que trata o 

caput. 

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção à 

obra de que trata o caput fica obrigada a recolher as contribuições e os impostos não 

pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa 

de mora, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição, na condição de 

responsável ou contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao 

IPI. 

§ 4º As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam processo 

produtivo básico definido nos termos da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, ou no 

Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, somente farão jus à suspensão de que 

tratam os incisos I e II do caput quando produzidos conforme os respectivos PPBs.   

Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no projeto de 

que trata o art. 29, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida 

no País, a pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes.   



§ lo Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto 

nos §§ 1º a 3º do art. 30.   

§ 2º O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de 

máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis 

abrangidas no projeto de que trata o art. 29, e que serão desmobilizados após sua 

conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes.   

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts. 28 a 31 alcançam apenas as construções, 

implantações, ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações realizadas 

entre a data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, e 31 de 

dezembro de 2016. 

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser usufruídos nas 

aquisições, construções, implantações, ampliações ou modernizações realizadas a partir 

da data de habilitação ou co-habilitação da pessoa jurídica. 

Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBLRedes fica condicionada à 

regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação às contribuições e aos impostos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à 

certificação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que 

trata o caput fica também condicionada à regularidade fiscal em relação às receitas que 

constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL.   

Art. 34. (VETADO). 

Art. 35. Os serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de 

radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por 

meio de estações terrenas satelitais de pequeno porte que contribuam com os objetivos 

de implantação do PNBL, ficam isentos de tributos federais incidentes sobre o seu 

faturamento até 31 de dezembro de 2018, nos termos definidos em regulamento. 

Art. 36. Ficam isentas das taxas de fiscalização previstas no art. 6º da Lei no 5.070, de 7 

de julho de 1966, até 31 de dezembro de 2018, as estações de telecomunicações que 

operem nas subfaixas de radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 

MHz, assim como as estações terrenas satelitais de pequeno porte que contribuam com 

os objetivos de implantação do PNBL, e atendam aos critérios estabelecidos em 

regulamento. 

Art. 37. Fica isenta de tributos federais, até 31 de dezembro de 2018, a receita bruta de 

venda a varejo dos componentes e equipamentos de rede, terminais e transceptores 

definidos em regulamento que sejam dedicados aos serviços de telecomunicações 

prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 

MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de pequeno porte 

que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL. 

Art. 38. O valor da Taxa de Fiscalização de Instalação das estações móveis do Serviço 

Móvel Pessoal, do Serviço Móvel Celular ou de outra modalidade de serviço de 

telecomunicações, nos termos da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, e suas alterações, 

que integrem sistemas de comunicação máquina a máquina, definidos nos termos da 

regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, fica fixado em R$ 5,68 (cinco reais 

e sessenta e oito centavos).   



Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o 

dia 31 de março, e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta e três por cento) 

dos fixados para a Taxa de Fiscalização de Instalação. 

............................................................. 

Art. 56. A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescida do 

Anexo desta Lei. 

Art. 57. A Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 2º É beneficiária do Padis a pessoa jurídica que realize investimento em Pesquisa 

e Desenvolvimento - P&D na forma do art. 6º e que exerça isoladamente ou em 

conjunto, em relação a: 

I - dispositivos eletrônicos semicondutores classificados nas posições 85.41 e 85.42 da 

Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, as atividades de: 

.......................................................................................................... 

c) corte, encapsulamento e teste; 

.......................................................................................................... 

III - insumos e equipamentos dedicados e destinados à fabricação dos produtos descritos 

nos incisos I e II do caput, relacionados em ato do Poder Executivo e fabricados 

conforme Processo Produtivo Básico estabelecido pelos Ministérios do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

.......................................................................................................... 

§ 4º O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput e o exercício das 

atividades de que tratam os incisos I a III do caput devem ser efetuados de acordo com 

projetos aprovados na forma do art. 5º. 

§ 5º O disposto no inciso I do caput alcança os dispositivos eletrônicos semicondutores, 

montados e encapsulados diretamente sob placa de circuito impresso - chip on board, 

classificada no código 8523.51 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI.” (NR) 

“Art. 5º Os projetos referidos no § 4º do art. 2º devem ser aprovados em ato conjunto 

dos Ministros de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação e do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 6º ..................................................................................... 

.......................................................................................................... 

§ 4º O Poder Executivo fixará condições e prazo para alteração do percentual previsto 

no caput, não inferior a 2% (dois por cento).” (NR) 

“Art. 65. ................................................................................... 



.......................................................................................................... 

III - 14 (quatorze) anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso dos projetos 

que cumpram o Processo Produtivo Básico referido no inciso III do caput do art. 2º.” 

(NR)  

Art. 58. A etapa de corte prevista na alínea c do inciso I do caput do art. 2º da Lei no 

11.484, de 31 de maio de 2007, será obrigatória a partir de 12 (doze) meses após a 

regulamentação desta Lei. 

 

......................................................................... 

Art. 62. O art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 28. ...................................................................................   

I - de unidades de processamento digital classificadas no código 8471.50.10 da Tabela 

de Incidência do IPI - TIPI, produzidas no País conforme processo produtivo básico 

estabelecido pelo Poder Executivo; 

II - de máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de peso 

inferior a 3,5Kg (três quilos e meio), com tela (écran) de área superior a 140cm² (cento 

e quarenta centímetros quadrados), classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 

8471.30.90 da Tipi, produzidas no País conforme processo produtivo básico 

estabelecido pelo Poder Executivo; 

III - de máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma de 

sistemas, do código 8471.49 da Tipi, contendo exclusivamente 1 (uma) unidade de 

processamento digital, 1 (uma) unidade de saída por vídeo (monitor), 1 (um) teclado 

(unidade de entrada), 1 (um) mouse (unidade de entrada), classificados, 

respectivamente, nos códigos 8471.50.10, 8471.60.7, 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi 

produzidas no País conforme processo produtivo básico estabelecido pelo Poder 

Executivo; 

.......................................................................................................... 

VII - telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o acesso à internet em alta 

velocidade do tipo smartphone classificados na posição 8517.12.31 da Tipi, produzidos 

no País conforme processo produtivo básico estabelecido pelo Poder Executivo; 

VIII - equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) classificados nas 

posições 8517.62.41 e 8517.62.77 da Tipi, desenvolvidos no País conforme processo 

produtivo básico estabelecido pelo Poder Executivo. 

.......................................................................................................... 

§ 4º Nas notas fiscais emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista relativas à 

venda dos produtos de que tratam os incisos I, II, III e VI do caput, deverá constar a 

expressão “Produto fabricado conforme processo produtivo básico”, com a 

especificação do ato que aprova o processo produtivo básico respectivo. 



§ 5º As aquisições de máquinas automáticas de processamento de dados, nos termos do 

inciso III do caput, realizadas por órgãos e entidades da administração pública federal, 

estadual ou municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às fundações instituídas e 

mantidas pelo poder público e às demais organizações sob o controle direto ou indireto 

da União, dos Estados e dos Municípios ou do Distrito Federal, poderão estar 

acompanhadas de mais de uma unidade de saída por vídeo (monitor), mais de um 

teclado (unidade de entrada), e mais de um mouse (unidade de entrada). 

§ 6º O disposto no § 5º será regulamentado pelo Poder Executivo, inclusive no que se 

refere à quantidade de vídeos, teclados e mouses que poderão ser adquiridos com 

benefício.” (NR)  

Art. 63. (VETADO). 

Art. 64. (VETADO). 

Art. 65. (VETADO). 

Art. 66. (VETADO). 

.......................................... 

Art. 69. Os arts. 1º e 3º da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano-

calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado 

até 31 de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 

enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, 

prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência 

de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, terão direito à redução de 75% (setenta e 

cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro da 

exploração. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, até 31 

de dezembro de 2018, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do art. 

2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para aqueles empreendimentos dos 

setores da economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, 

prioritários para o desenvolvimento regional.” (NR) 

Art. 70. Para fins de incidência de tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, ficam submetidas às regras de tributação aplicáveis aos bancos de 

desenvolvimento as agências de fomento referidas no art. 1º da Medida Provisória no 

2.192-70, de 24 de agosto de 2001. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se a partir de 1º de janeiro de 2013. 



§ 2º As agências de fomento poderão, opcionalmente, submeter-se ao disposto no caput 

a partir de 1º de janeiro de 2012. 

............................................. 

Art. 78. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I - em relação aos arts. 15 a 23, a partir de sua regulamentação, até 31 de dezembro de 

2015; e  

II - em relação aos arts. 40 a 44 e 62, a partir de sua regulamentação. 

§ 1º Os arts. 48 e 50 entram em vigor em 1º de janeiro de 2013. 

§ 2º Os arts. 53 a 56 entram em vigor no 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês 

subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação, à exceção: 

I - da nova redação dada ao § 15 e ao novo § 23 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004, que entram em vigor na data de publicação desta Lei; 

II - do disposto no inciso III do caput do art. 7º e no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546, de 

14 de dezembro de 2011, que entra em vigor em 1º de janeiro de 2013; 

III - da contribuição sobre o valor da receita bruta relativa às empresas que fabricam os 

produtos classificados nas posições 2515.11.00, 2515.12.10, 2516.11.00, 2516.12.00, 

6801.00.00, 6802.10.00, 6802.21.00, 6802.23.00, 6802.29.00, 6802.91.00, 6802.92.00, 

6802.93.10, 6802.93.90, 6802.99.90, 6803.00.00, 8473.30.99, 8504.90.10, 8518.90.90 e 

8522.90.20 da Tipi, que entra em vigor no 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês 

subsequente à data de publicação desta Lei; e  

IV - da contribuição sobre o valor da receita bruta relativa às empresas que fabricam os 

produtos classificados nas posições 01.03, 02.06, 02.09, 05.04, 05.05, 05.07, 05.10, 

05.11, 10.05, 11.06, 12.01, 12.08, 12.13, no Capítulo 15, no Capítulo 16, no Capítulo 

19, nas posições 23.01, 23.04, 23.06, 2309.90, 30.02, 30.03, 30.04 da Tipi, que entra em 

vigor no 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente à data de publicação desta 

Lei. 

Art. 79. Ficam revogados: 

I - o § 4º do art. 22 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a partir de 1º de janeiro 

de 2013; 

II - a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da 

Medida Provisória no 563, de 3 de abril de 2012, ou da data da regulamentação referida 

no § 2º do art.  78 desta Lei, o que ocorrer depois, os incisos I a VI do § 21 do art. 8º da 

Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004; 

III - a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da 

Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, ou da data da regulamentação referida 



no § 2º do art.  78 desta Lei, o que ocorrer depois, os §§ 3º e 4º do art. 7º da Lei nº 

12.546, de 14 de dezembro de 2011; 

IV - (VETADO). 

Brasília, 17 de setembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 
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ANEXO 

(Anexo da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011) 

(Vide matéria completa no DOU de 18.09.12, seção I) 


